
Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagao.

Sala das Sessdes,

Deputado Ffernando Hing
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Art. 2° O Anexo Unico da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de
2021, passa a vigorar com a altera^ao constante do Anexo Unico desta Lei.

Gabinete do Deputado Fernando Krelling 
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88020-900 - Floriandpolis - SC 
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(48) 3221-2650
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Altera o Anexo Unico da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida 
os atos normativos que concedem o Titulo de Utilidade Publica 
estadual no ambito do Estado de Santa Catarina”, para o fim de 
declarar de utilidade publica estadual o Atlantico Futebol Clube - 
AFC, de Balneario Barra do Sul.

Art. 1° Fica declarado de utilidade publica estadual o Atlantico 
Futebol Clube - AFC, com sede no Municipio de Balneario Barra do Sul.

JI/
Ao Expediente da Mess

Em
Deputado Ricardo Alba 

1° Secret&rio

Lido no expediente
72^? Sessao de 73/72/22

As Comissoes de:

< /</)

( ) A '

PROJETO DE LEI rl/0361.1/2022
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ANEXO UNICO

(ALTERA O ANEXO UNICO DA LEI N° 18.278, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021)

i
ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PUBLICA

BALNEARIO BARRA DO SUL LEIS

Atlantico Futebol Clube - AFC

(NR)’’

Sala das Sessbes,

DeputadoFemandoltfrelling i

2
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I

JUSTIFICAQAO

1

Ante o exposto, conto com meus Pares para a aprovaQao da
materia.

DeputadoFernandolXrelling

i

3

i

Nesse contexto, de acordo com seu Estatuto Social, o Atlantico Futebol 
Clube - AFC, de Balneario Barra do Sul, tern por finalidades: (I) desenvolver e estimular 
praticas esportivas, em todas as suas modalidades, em particular, o futebol; (II) incentivar 
atividades de carater desportivo, social, cultural, recreativas, civicas e assistenciais; e (III) 
constituir, ministrar e partilhar cursos de formagao educativa profissional para atletas de 
qualquer modalidade, mediante convenio com entidade publica ou privada, entre outras.

O Projeto de Lei que ora apresento tern por objetivo declarar de 
utilidade publica estadual o Atlantico Futebol Clube - AFC, de Balneario Barra do Sul, tendo 
em vista que a referida entidade presta services de relevante interesse social a comunidade.

GABINETE DO DEPUTADO 
FERNANDO KRELLING

Gabinete do Deputado Fernando Knelling 
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Sala 206 
88020-900 - Floriandpolis - SC 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA
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RELATÓRIO E VOTO AO PROJETO DE LEI Nº 0361.1/2022 
 

 
“Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 
2021, que "Consolida os atos normativos 
que concedem o Título de Utilidade 
Pública estadual no âmbito do Estado de 
Santa Catarina", para o fim de declarar de 
utilidade pública estadual o Atlântico 
Futebol Clube (AFC), de Balneário Barra 
do Sul. 
 
Procedência: Deputado Fernando Krelling 
Relator: Deputado Milton Hobus 

 
 

I – RELATÓRIO 

 

Trata-se do Projeto de autoria parlamentar, que pretende declarar 

de utilidade pública estadual o Atlântico Futebol Clube, sediado no município de 

Balneário Barra do Sul. 

 

A matéria foi lida na Sessão Plenária do dia 13 de dezembro de 

2022, e, ato contínuo, encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, em 

que fui designado à relatoria, nos termos regimentais. 

 

A justificação menciona que a entidade se dedica a desenvolver e 

estimular a prática esportiva em todas as modalidades, principalmente no futebol, 

além de incentivar atividades de caráter desportivo, social, cultural, recreativas, 

cívicas e assistenciais. 

 

 É o relatório. 

 

II – VOTO 

 

Da análise do Projeto de Lei sob os preceitos do art. 72, c/c o art. 

144, I, do Regimento Interno deste Poder, inicialmente, no que concerne à 

constitucionalidade, constato que foi atendido o disposto na Constituição Estadual. 
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Além disso, sob os pressupostos de constitucionalidade, observo 

que a matéria vem veiculada por meio da proposição legislativa adequada à 

espécie, vez que não reservada à lei complementar, sobretudo a teor do art. 57 da 

Constituição Estadual; bem como, encontra-se na esfera de competências 

legislativas. 

 

No que toca à legalidade, registro que o objeto da proposição em 

causa é regulado pela Lei estadual nº 18.269, de 9 de dezembro de 2021, que 

“Dispõe sobre a concessão e a manutenção do Título de Utilidade Pública 

Estadual”, e que o processo consta instruído em adequação a citada lei. 

 

Ademais, no que tange aos demais aspectos a serem observados 

por este órgão fracionário, não vislumbro óbice à continuidade do trâmite da matéria 

neste Parlamento. 

 

A partir de tudo quanto exposto, com base nos regimentais arts. 72, 

I e XV, 144, I, parte inicial, 209, I, parte final, e 210, II, voto, no âmbito desta 

Comissão de Constituição e Justiça, pela APROVAÇÃO da continuidade da 

regimental tramitação do Projeto de Lei nº 0361.1/2022. 

 

Sala da Comissão, 

 
Milton Hobus, Deputado Estadual 
Relator 
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